
Banco
dePortugal
autoriza
penhoras
semjuiz
CobrançaAnova leiprocessual civil
permite que aspenhoras bancárias
sejam feitas apenas comaautoriza
ção doBancodePortugal Dinheiro
do devedor passa a ser congelado
emdezdias
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Contas bancárias congeladas
em dez dias e sem aval do juiz
Cobrança Nova lei processual civil permite que penhoras bancárias sejam feitas apenas
com autorização do Banco de Portugal Dinheiro do devedor é agora congelado em dez dias

FILIPA AMBRÓSIO DE SOUSA

Ascontasbancárias dosdevedores

já estão a serpenhoradas sem au
torização de umjuiz Com a nova
lei processual civil em vigorbasta
que o agente de execução quem
faz a maioria das penhoras dê a
ordem através de um sistema in

formáticoparaque os titularesdas
dívidas numa ação executiva fi
quem sem acesso ao dinheiro de
positado nosbancos

Até 1 de setembro esteprocesso
estava totalmente dependente da
autorização deumjuiz O que no
casodostribunais commaiorvolu

meprocessual chegava a significar
um atraso de dois anos noproces
so Agora nomáximo aspenhoras
das contasbancárias são feitas no

prazo de dez dias Caso estivésse
mosperante tribunais commenor
fluxoprocessual quenormalmen
te são os localizados forados cen

trosurbanos aí a homologação ju
dicial já demoraria alguns dias A
maioria dos devedores alvo depe
nhorasbancárias são contribuintes

quedevemao fisco ouàSegurança
Social

Segundo avançouaoDNopresi
dentedaCâmarados Solicitadores

CS José Carlos Resende já são
80 os casos em que estas penho
ras bancárias são feitas eletronica

mente Jáque só agora quase dois
meses depois danova lei estar em
vigor é que a CSconseguiu que o
sistema informático ficasse opera
cionalpara que o novo regimepu
desse seraplicado no terreno
Agora para que um agente de

execução saiba quais as contas
bancárias que estão em nome do
devedor e qual o valor do depósi
to basta enviar um pedido ao
Banco de Portugal Este responde
eletronicamente em 24 ou em
48 horas explica o solicitador
que supervisiona os cerca de
1500 agente de execução a exer
cer emPortugal Opróximo passo
passa por o agente de execução
contactar o banco que o BP refe
renciou e pedir essa autorização
No espaço de cinco dias o agente
deexecução tem ordemparacon
gelar o montante
Comesta alteração o Governo

quis que fosse suficiente uma or
dem emanadapor solicitador ad
vogado ou oficial de justiça para
que os devedores ficassem sem
acesso às contas Num universo

emque atualmente existempen
dentes 1 2milhões deprocessosde
execução o que equivale emmé
dia a 1 8milmilhões de euros em
dívidas ver texto em baixo

Assim ao invés de demorar até
dois anos a congelar as contas
com o novo regime tudo isso é fei
to à distância de um clique e no
prazo máximo de dez dias Claro
que o nosso sistema
não é perfeito tanto
que demorámos a
pô lo a funcionar
explica José Carlos
Resende daCâmara
que tutela os agentes
de execução Enão querdizer que
vá tudo correr sem imperfeições

Estamedida temvindo a ser de

fendida pelos solicitadores desde

2003 altura emque a cobrançade
dívidas ainda era um exclusivo

desta classe profissional
A reivindicação aliás chegou a

ser aprovadanaAssembleiadaRe
pública pensando se
que ficaria consagra
da na Lei n ° 22608
de 20 de novembro
que entrouemvigor a
31 demarço de2009
a reforma da ação

executivadoentãoministro da Jus
tiçaAlberto Costa
Atualmente quase todos os so

licitadores e agentes de execução

já acabaramaformação para usar
esta novaplataforma informática
Faltamapenas20

E só depois de feita estaforma
ção é que lhes é dada uma
password para poderem usar o
sistema explicou José Carlos Re
sende

Só à Segurança Social o Estado
penhora emmédia 600milhões
de euros por ano Outro dos deve
dores recorrentes a administração
fiscal congela cerca de 160 mi
lhõesde contasbancárias por ano
Número que tenderá a aumentar
com acrise económica

P R

Qual o objetivodeumaação
executiva

Visa a realização coerciva de
umaprestação depois de uma
decisão de um tribunal nesse

sentido Procura seque apres
tação seja efetivamente paga
através de um título executivo
depois desse direito a reaver a
coisa ou o valor seja provado
numa ação declarativa
Quais os bensque não podem
ser alvo depenhora
São impenhoráveis dois terços
de vencimentos ou salários
prestações periódicas ou ren
das que asseguremasubsistên
cia do executado No caso de
este nãoter outras fontes de ren

dimento é impenhorável o
montante equivalente aumsa
láriomínimo nacional A única

exceção acontecequandoocré
dito exigido na ação diz respei
to a pensões de alimentos
Quando podem ser extintas

As ações iniciadas antes de 15
de setembro de 2003 em que
não existam já bens penhorá
veis podem ser extintas Caso
surjam esses bens a ação pode
ser reaberta

Asdívidaspodemserpagas
em prestações
Nos casos em que tenha existi
do um acordo entre o devedor

e o credor para pagamento da
dívida em prestações e caso o
devedor não cumpra se o cre
dor nada disser três meses de

pois disso a ação de cobrança
de dívidas fica sem efeito

O agente de execução é o único
que pode fazer umapenhora
Não O oficial de justiça pode
desempenhar as funções de
agentede execução desde que
só esteja em causa a cobrança
de créditos de valor não supe
rior a 10 mil euros e desde que
não resultem de atívidade co
mercial ou industrial Pode se

reclamardos atos do agentede
execução ou impugnar as suas
decisões pormeio de requeri
mento dirigido aumjuiz

Ações executivas demoram quatro anos a acabar
EstatísticasDados do

Ministério daJustiça reve
lam que só 112 mil credores
viram a sua dívidapaga
num total de 1 2milhões

Quatro anos e ummês foi o tempo
médio de duração de uma ação
executiva nos tribunaisjudiciais de
1ª instâncianoprimeirotrimestre

deste ano Segundo dados daDire
ção Geral dePolítica deJustiça este
ano éprecisamente aquele em que
mais tempo umacobrançadedívi
dademorouaficarresolvida Já que
nos primeiros trêsmeses dos últi
mos seis anos de2007a2012 a mé
dia rondouos três anos Bastavero

ano anterior emque umaação es

tevenos tribunais emmédia ape
nas três anos edoismeses

Segundo assume o próprioMi
nistériodaJustiça entre o primeiro
semestre de 2007 e o período ho
mólogo deste ano épossível veri
ficar que o valor oscilou entre os
39 eos49meses E acrescenta Ve
rificou se um aumento de dezme

ses naduraçãomédia de ações fin
das pode ler se no documento da
Direção Geral de Política deJusti
ça disponível nopróprio site
Estes dados surgemnumcon

texto específico em que aministra
daJustiça PaulaTeixeira da Cruz
está a serpressionada pela troika
para acabar com as pendências
elevadas neste tipo de processos
judiciais Atualmente são 1 2 mi

lhões de ações à espera de resolu
ção nos tribunais segundo osmes
mos dados relativos ajaneiro fe
vereiro emarço deste ano Ou seja
cerca de 72 do total de ações ju
diciais pendentes Dessas apenas
10 foram resolvidas Ouseja são
os casos emque os credoresviram
efetivamente a suadívida ser paga
Que perfazem o número de 112
mil processos 112 397 em três
meses

Apar com estesnúmeros convi
vem ainda as cerca de 240 mil

ações extintasporfalta depatrimó
nio do devedor já nos primeiros
cincomeses deste ano por indica
ção doMinistério da Justiça mas
aí os credores nuncaconseguiram
reaver o dinheiro emdívida

Assim até 31 de maio deste ano
deramentrada 97 mil ações e fo
ram extintas 239 640 ações exe
cutivas Uma taxade resolução de
cerca de 245 Este é já o reflexo
dasmedidas anunciadas porPau
laTeixeira daCruz no final do ano
passado Nesse pacote urgente
uma das obrigações passava por
eliminar dos tribunais todas as

ações anteriores a 2003 em que
não hajapatrimónio do devedor Já
que sem património é impossível
fazerpenhoras o Estado conside
ra inútil essas ações estarem em
aberto indefinidamente

Porém estesdevedores passam
a fazer parte de uma lista negra de
devedores estando proibido o
acessoacrédito
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